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RESUMO 

 

O presente estudo, vinculado à linha de pesquisa Sistemas Jurídico-Penais Con-

temporâneos do Programa de Pós-graduação em Ciências Criminais da PUCRS, 

busca analisar a situação conflitiva vivenciada pela sociedade contemporânea e 

seus múltiplos contornos, determinados pelo surgimento de novos riscos irreversí-

veis, o que está a indicar que nos encontramos em um período de passagem, ainda 

sem uma definição segura dos paradigmas que irão se firmar. Visa-se avaliar quais 

as repercussões do fenômeno da globalização e suas implicações sobre a conduta 

humana, repercutindo na esfera penal, com o desenvolvimento de uma criminalidade 

de feições inéditas. Surge um Direito Penal moderno, orientado por uma nova Políti-

ca Criminal, que entra em rota de colisão com princípios limitadores clássicos histo-

ricamente construídos. Os tradicionais conceitos reitores do Direito Penal liberal de-

monstram sua defasagem para lidar com as demandas emergentes e passam a ser 

revistos em consideração à atual configuração social, acarretando o confronto de 

posturas doutrinárias divergentes. A crise enfrentada pelo Direito Penal na socieda-

de contemporânea pode ser resumida à dificuldade de se estabelecer seu adequado 

âmbito de legitimação. A formulação de propostas de enfrentamento desta questão 

passa necessariamente pela observância de determinados elementos irrenunciáveis 

dentro de um Estado Democrático de Direito, especialmente vinculados aos direitos 

fundamentais, dentre os quais destaca-se a dignidade da pessoa humana.   

   

Palavras-chave: Sociedade do Risco. Globalização. Direito Penal Moderno. Política 

Criminal.  

Área de concentração: Sistema Penal e Violência. 

Linha de pesquisa: Sistemas Jurídico-penais Contemporâneos. 
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ABSTRACT 

 

This study, inserted in the contemporary criminal legal systems line of research from 

PUCRS Criminal Sciences postgraduate program, seeks to analyze the conflictive 

situation experienced by the contemporary society and its multiple contours deter-

mined by the emergence of new irreversible risks. That indicates we are in a period 

of transition, still without a safe definition of the paradigms that will endure. The goal 

is to evaluate the impact of the phenomenon of globalization, its implications on the 

human behavior and the repercussions to the Criminal Law, resulting in the appear-

ance of a brand new criminality, with particular features. A Modern Criminal Law aris-

es, guided by a new Criminal Policy that collides with historically constructed classic 

principles of limitation. The traditional liberal Criminal Law concepts demonstrate their 

lag to deal with the new demands. They are being reviewed in regards to this new 

social configuration, causing the confrontation of diverging doctrinal positions. The 

crisis faced by Criminal Law in contemporary society can be summarized by the diffi-

culty of establishing its appropriate context of legitimacy. The development of pro-

posals to face this issue necessarily involves the compliance of certain indispensable 

elements in a democratic State based upon the rule of law, especially linked to fun-

damental rights, among which stands out the human dignity. 

   

Keywords: Risk Society. Globalization. Modern Criminal Law. Criminal Policy.   

Concentration Area: Criminal System and Violence. 

Line of research: Contemporary Criminal Legal Systems 
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INTRODUÇÃO 

 

O conjunto de transformações experimentadas nas mais diversas áreas do 

conhecimento fazem com que o momento presente possa ser definido com exatidão 

pela expressão “crise”. Dentre diversos significados, essa expressão traz à tona a 

falência da crença nos dogmas e a paradoxal certeza da invencível transição. Viven-

cia-se uma nova configuração social, marcada pela aceleração do tempo, diminuição 

do espaço, supressão de fronteiras e, principalmente, pela globalização dos riscos, 

atuais e potenciais, decorrentes das atividades humanas e do desenvolvimento tec-

nológico. 

 

A renovação acarreta o surgimento de novas necessidades, novos costumes 

e novos pensamentos. Logo, o Direito, como mecanismo de tutela de relações e de 

pacificação social, não pode ficar alheio às mudanças que se operam na sociedade; 

precisa atuar prontamente nos novos campos de conflituosidade. 

 

O Direito Penal, mais especificamente, se vê inserto nesta fase de múltiplas 

interconexões causais e, por consequência, de incerteza, passando a ser chamado 

a agir com frequência cada vez maior. A divisão social característica dos debates 

clássicos sobre o Direito Penal é substituída por um consenso sobre seus “benefí-

cios” como um aparato assistencial do cidadão e da prevenção de delitos. 

 

Este momento de crise acaba refletindo naturalmente um período de insegu-

rança, que passa a demandar a adoção de soluções urgentes. O generalizado clima 

de ansiedade social influencia de maneira decisiva também a Política Criminal, dan-

do lugar ao que se pode denominar de uma “Política Criminal do risco”. O Estado 

policialesco dissemina a vigilância permanente e demanda o gerenciamento do peri-

go. A cultura do medo, difundida pela mídia, torna-se o centro das reflexões sociais 

e tende a se tornar também o centro das reflexões dogmático-penais. 

 

Mas, afinal, seria legítimo ampliar a atuação do Direito Penal para abarcar os 

novos riscos? Será o Direito Penal a instituição estatal mais adequada para sanar 

essa sensação generalizada de desconfiança? Estes são, sem dúvida, os principais 

questionamentos no âmbito das ciências penais na atualidade. Porém, a busca por 
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soluções viáveis dependerá inexoravelmente de um prévio estudo das causas que 

promovem a angústia coletiva da pós-modernidade, algo que ainda está longe de 

ser plenamente compreendido e desmitificado. 

 

A princípio, parece certo que, para fazer frente às mudanças, não há como 

sustentar que o Direito Penal deva permanecer estático. Isso porque o sistema penal 

deverá ser compreendido à luz das características em que é aplicado, isto é, como 

um sistema dinâmico e aberto. Do contrário, estaria fadado a ser um instrumento 

irracional e anacrônico, sem um propósito definido pela historicidade que lhe é pecu-

liar. 

 

Além disso, partindo-se da hipótese de que a função precípua do Direito Penal 

seria a tutela de bens jurídicos fundamentais, não há como ignorar a dignificação de 

novos espaços de tutela, por fontes constitucionais ou legais, o que coloca em evi-

dência a necessidade de reavaliar a atuação para abarcá-los. 

 

A criminalidade assume contornos (e índices) nunca antes experimentados, 

sobretudo em face de sua transnacionalização e organização, podendo lesar tanto 

os indivíduos, quanto os Estados e suas instituições. A mobilidade de capitais e de 

pessoas deu margem à inserção de novas modalidades delinquenciais que jamais 

poderiam ter sido imaginadas quando da formulação dos princípios clássicos do Di-

reito Penal liberal. 

 

A mundialização da Economia passa a influenciar na homogeneização das 

instituições jurídicas. Os processos de evolução econômica, política, cultural e cientí-

fica produzem novas formas de entender a vida e, a partir disso, comportar-se. As 

condutas humanas se modificam e o delito sofre uma metamorfose radical. 

 

Isso conduz fatalmente à (re)discussão sobre a capacidade de o Direito Penal 

tradicional ou nuclear – concebido e desenvolvido especialmente para a solução de 

casos interindividuais, com bens jurídicos específicos – responder a conceitos soci-

ais tão complexos, considerando o desafio de fazê-lo sem dissociar-se de seus prin-

cípios, estruturas e, fundamentalmente, garantias historicamente conquistadas. Isso 

porque, não houvesse um “núcleo essencial” (a partir do qual se constrói o Direito 



14 

 

Penal) a ser preservado, talvez o mais adequado seria falar em qualquer outro insti-

tuto, e não em Direito Penal. 

 

Surge, então, a proposta de conceder-lhe uma nova feição, “aprimorando-o”, 

para adequá-lo às necessidades sociais incipientes. Intensifica-se o uso de determi-

nados expedientes (como a flexibilização do nexo causal, a responsabilização da 

pessoa jurídica, o uso de leis penais em branco, delitos cumulativos, bens jurídicos 

supra-individuais, etc.), todos eles com algum grau de derrogação de determinada 

garantia clássica, visando à maior eficácia possível na luta contra a delinquência e 

contra o criminoso, visto como inimigo. Paralelamente, surge uma função alternativa 

simbólica, impulsionada por interesses políticos, que encontra amplo respaldo nos 

meios de comunicação e atende aos anseios populares imediatos. O efeito promo-

cional é imediato. 

 

Ao defrontar o modelo clássico – que tem como centro ideal as tradições de-

mocráticas da determinação e da subsidiariedade, bem como o crime de dano como 

forma normal de comportamento delitivo – com um modelo moderno de Direito Penal 

e de Política Criminal, percebe-se que o período de transição pelo qual passamos 

caracteriza-se por um visível esgotamento de um paradigma anterior, mas também 

pela incerteza quanto ao que se está por construir em sua substituição.  

 

Torna-se cada vez mais evidente que o Direito Penal clássico não consegue 

reagir correta e totalmente aos desafios impostos pela pós-modernidade, já que 

carece de informações suficientes sobre o efeito preventivo de suas disposições, 

exige a imputação do injusto a pessoas físicas inidividuais e requer uma prova 

precisa do nexo causal entre a ação e o dano. Entretanto, quais os limites da 

legitimidade de intervenção deste Direito Penal moderno? 

 

A crise estrutual do sistema punitivo para lidar com as novas demandas da 

sociedade de risco se reflete na crise de legitimação do Direito Penal. Todavia, 

convém, desde já, estabelecer que a legitimidade da qual tratamos não se esgota 

exclusivamente no reconhecimento da lei, mas abrange também a fundamentação 

racional. 
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No âmago da reflexão sobre as perspectivas do Direito Penal na sociedade do 

risco está situado o embate entre a estabilização de um “Direito Penal do risco” e a 

violação de princípios e garantias penais de índole liberal. A partir dessa constata-

ção, desvela-se a existência de duas tendências criminológicas diametralmente o-

postas: dos que se apegam aos clássicos princípios de Política Criminal (“discurso 

de resistência”) – defendendo a limitação ao máximo da atuação do Direito Penal, 

por meio de diversas propostas, que vão desde a redução do poder punitivo até sua 

total abolição –, até dos que – em um extremado clamor punitivista – pregam a fun-

cionalização do Direito Penal, afora uma corrente intermediária ou de expansão mo-

derada. 

 

Paira a dúvida entre cientistas e operadores do Direito sobre se o Direito 

Penal deve adaptar seus instrumentos jurídicos e garantias ao moderno 

desenvolvimento técnico ou se devemos buscar outros instrumentos jurídicos que 

possam melhor responder a este panorama do Direito Penal. Contrapõem-se teses 

que, antagonicamente, ou pretendem legitimar a intervenção penal em novos âmbi-

tos da atividade social ou intentam reduzir sua ingerência ao tradicional e inafastável 

núcleo antropológico do Direito Penal clássico. 

 

Engana-se, contudo, quem pensa de antemão que essas propostas são abso-

lutamente incompatíveis entre si. Antes disso, elas se complementam, numa relação 

de interdependência, em que ora uma política de intervenção máxima necessita da 

crítica de uma intervenção mínima para reduzir seus excessos; ora uma política mi-

nimalista necessita da intervenção repressora para manter um discurso coerente 

com a realidade social concreta. 

 

Sendo assim, as novas concepções, ainda insuficientemente amadurecidas, 

não estão aptas a oferecer respostas desejáveis, revelando, no entanto, ao menos 

um aspecto positivo no cenário de crise sistêmica vivenciada pela disciplina: a exi-

gência de reflexões e alterações de conceitos outrora tidos como inabaláveis. Na 

dinamicidade com que trabalham as ciências humanas, isso implica necessariamen-

te uma vertiginosa mudança não apenas da metodologia empregada, mas do próprio 

objeto a ser estudado. 
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Na confluência das questões expostas, o que se propõe examinar é, pois, a 

natural confrontação entre os paradigmas clássico e moderno do Direito Penal e da 

Política Criminal no contexto da sociedade global do risco e os reflexos destes en-

trechoques. 

 

A crise de legitimidade do Direito Penal na sociedade contemporânea: eis um 

tema de incontestável atualidade no âmbito das ciências penais que requer uma a-

nálise hermenêutica profunda e isenta, sem a perda de um viés crítico-construtivo 

que colabore para o desenvolvimento da ciência penal, já que, na linha de Muñoz 

Conde, 

 

[...] não se pode aceitar que a atividade do jurista possa se limitar à mera 
constatação da situação. Para além de mera descrição, deve-se analisar a 
compatibilidade desse pretendido Direito com os princípios do Estado De-
mocrático de Direito e com os direitos fundamentais consagrados na Consti-
tuição e nas declarações internacionais de direitos humanos. O jurista não 
pode, assim, ser simplesmente um mensageiro, transmitindo a má notícia, 
classificando-a por meio de um nome; deve analisá-la criticamente, não a 
partir de razões ideológicas ou políticas, mas sim por razões estritamente 
jurídicas1.  

 

Adverte-se que a complexidade do problema exposto demanda uma vasta in-

terdisciplinaridade, sem a qual qualquer esboço de resposta estará fadado a ser in-

suficiente e meramente especulativo. 

 

Ainda assim, mesmo observado o maior rigor científico possível, o resultado a 

ser extraído jamais perderá o caráter de provisoriedade que a conjuntura impõe e a 

parcialidade de uma compreensão derivada de determinadas influências (referenci-

ais), destinando-se a contribuir para o avanço do diálogo e da contraposição de idei-

as, sem a pretensão insensata de encerrá-los, o que culminaria na afronta ao mais 

belo atributo do Direito, que é a sua dialeticidade. 

 

 

                                            
1 MUÑOZ CONDE, Francisco. De Nuevo Sobre el Derecho Penal del Enemigo. Buenos Aires: Ham-

murabi, 2005, p. 82-83. 
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CONCLUSÃO 

 

O período de “liminaridade” pelo qual passamos revela uma nítida descrença 

nas ciências estruturadas com base na ordem, na separabilidade e na lógica. Po-

rém, o historicamente fracassado paradigma positivista ainda demonstra resquícios 

notórios nas mais diversas esferas. 

 

A sociedade contemporânea é carente de critérios sólidos para a definição de 

padrões de orientação de condutas. Percebe-se uma radical alteração da configura-

ção das relações humanas e das próprias identidades do homem. 

 

Alguns falam na completa ruptura do modelo atual com a modernidade, outros 

adotam postura mais cética, entendendo que ainda remanescem alguns fundamen-

tos modernos na sociedade atual. Ambas as correntes, porém, convergem na cons-

tatação de que a sociedade contemporânea é obrigada a lidar com mudanças cons-

tantes e instantâneas. Isso demonstra que todas as “certezas” que pensamos ter 

são, em realidade, grandes paradoxos, pois as únicas constâncias existentes neste 

momento histórico são as da dúvida e da mudança. Então, atingir o núcleo essencial 

de qualquer instituto torna-se uma tarefa cada vez mais difícil. E esta dificuldade se 

reproduz quando tratamos do Direito Penal.   

 

O homem não consegue explicar todos os fenômenos do planeta e, quando 

adquire esta consciência, supera a invariabilidade dos dogmas outrora impostos. 

Respostas que um dia foram consideradas definitivas passam a ser relativizadas e 

rediscutidas. Por isso, os sociólogos tem afirmado que este momento histórico é de 

transição até que surja algum paradigma mais adequado aos anseios emergentes 

do homem.  

 

Os avanços científicos foram responsáveis pela crise do paradigma moderno. 

Tempo e espaço perderam seu caráter estático absoluto e foram relativizados. A 

ideia de “progresso” perdeu seu potencial explicativo e, aos poucos, foi sendo 

abandonada.  
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O tempo ganhou novos contornos, com o aumento da velocidade dos aconte-

cimentos. Viver tornou-se algo temporário, que justifica a necessidade de intensifica-

ção das experiências. A incerteza criou um tempo diferenciado daquele tempo das 

ciências modernas. 

 

O indivíduo foi diretamente afetado por esta revolução. O ser humano já não é 

mais capaz de assimilar o novo.  A crise de suas identidades demonstra que, hoje, já 

não é possível falar em um sujeito unificado. O “homem global” perdeu sua condição 

de cidadão e passou a ter sua relevância atrelada à capacidade de consumo. 

 

As estruturas não conseguem mais ser reduzidas ao catálogo de categorias 

binárias (aquelas compostas por apenas dois elementos: sim ou não, sempre ou 

nunca, certo ou errado, etc.), o que impossibilita a formação de sistemas classificató-

rios rígidos.  

 

O capitalismo industrial também dá sinais de crise. A economia moderna não 

envolve mais apenas a distribuição de riquezas e bens, senão também a distribuição 

dos riscos derivados do processo de produção. Contraditoriamente, nunca estive-

mos tão seguros e, ao mesmo tempo, nunca vivemos tão expostos a graves amea-

ças.  

 

A sociedade moderna tornou-se uma “sociedade de risco”, quando passou a 

vivenciar o perigo como uma normalidade. A violência foi responsável por gerar uma 

sensação coletiva de insegurança, impulsionada pelos meios de comunicação, que 

transmitem a mensagem de que todos os expectadores são vítimas em potencial e 

passa a retratar a sociedade como desestruturada. As reflexões sobre o risco au-

mentaram à medida em que a confiança na ciência diminuiu.  

 

Já se acreditou que, com o tempo, o homem teria cada vez mais controle so-

bre os acontecimentos naturais e sobre os meios de produção. Contudo, esta crença 

provou-se errada e as ameaças potenciais não somente escaparam à percepção 

sensorial, como também deixaram de ser passíveis de total explicação científica. As 

ações no sentido de controlar o risco e dominar a natureza acabaram produzindo 

ainda mais descontrole. 
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Os riscos sempre existiram, porém com extensões diferentes. Hoje, os riscos 

advêm da própria modernidade e baseiam-se em falhas do conhecimento ou do ma-

nejo das novas capacidades técnicas, podendo atingir um número indeterminado de 

indivíduos. Daí sua difícil previsibilidade. 

 

No século XXI, os efeitos globais dos riscos sobre os sistemas sociais (dentre 

eles o Direito) aceleraram-se ainda mais. As barreiras territoriais, culturais, ideológi-

cas, econômicas e técnicas estão sendo superadas por modelos normativos ainda 

não bem delineados. Vivencia-se, então, a conjugação dos benefícios da evolução 

da ciência e da tecnologia, com os problemas, incertezas e riscos de inutilidade dos 

velhos conceitos legais e sociológicos. Surge a necessidade de uma nova regula-

mentação jurídica que preencha esta lacuna. 

 

As características da sociedade de risco são determinantes para as discus-

sões envolvendo o Direito Penal e a Política Criminal da atualidade. Assim, o estudo 

do risco, das modalidades de geri-lo e controlá-lo, torna-se tarefa imprescindível pa-

ra identificar os contornos destas disciplinas. 

 

Quando transportados para o Direito Penal, os efeitos da sociedade do risco 

são as tendências à “inflação penal”, ao aumento dos aparatos de segurança públi-

ca, à elevação das penas previstas para delitos já existentes e à criação de novas 

figuras delitivas. O problema é que estas tendências tem causado efeitos pernicio-

sos incompatíveis e contraproducentes à manutenção da tutela seletiva de valores 

elementares à vida comunitária.  

 

O Direito Penal foi, sem dúvida, uma das ciências mais afetadas pela cultura 

do medo. O pânico que se instaurou na população tem sido aproveitado para instigar 

políticas invasivas e frequentemente antidemocráticas de controle social. Passou-se 

a acreditar que a violência somente poderia ser controlada por meio do recurso (ain-

da que simbólico) ao Direito Penal. Estabeleceu-se uma neurose coletiva em torno 

da segurança, o que fez eclodir a preocupação com o outro – o estranho, o inimigo –

. Porém, esta sensação acabou provando-se desproporcional em relação à existên-

cia concreta do risco. A fobia pelo incerto ocasionou a urgência e a emergência de 

novos sistemas formais e informais de segurança.  
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Como mecanismo de tutela de relações e pacificação social, o Direito não po-

deria ficar alheio a essas mudanças. A renovação da sociedade provoca o apareci-

mento de novas necessidades, novos costumes e novos pensamentos. Do ponto de 

vista do Direito Penal, este complexo fenômeno revela um notável desequilíbrio no 

conflito entre segurança e liberdade.  

 

As mudanças sociais têm servido de combustível, não só para o expansionis-

mo do Direito Penal, como também para o abandono de seus traços democráticos. 

 

As concepções de fronteiras geográficas rígidas, da impossibilidade de trans-

posição de distâncias temporais e espaciais, da dificuldade de obtenção de informa-

ções em tempo real e da limitação da prática de condutas com reflexos significativos 

em momentos e locais distintos foram totalmente suplantadas na era da globaliza-

ção. O Direito precisou adaptar-se com novos aparatos legislativos, buscando maior 

efetividade e eficácia. Essa tendência espraiou-se sobre o Direito Penal. 

 

A globalização, como novo momento de poder planetário, é um fator importan-

te nesta mudança, sobretudo pelas dimensões econômicas, sociais, tecnológicas, 

políticas, culturais, religiosas e legais que adquire. Seus efeitos aumentam os riscos 

e provocam a aproximação do mundo, a mundialização da economia, a desterritoria-

lização e reorganização do espaço da produção, a geração de um amplo e crescen-

te setor excluído da economia, a concentração de riqueza e a expansão de um Direi-

to paralelo ao dos Estados. 

 

O mundo está mais interconectado, não obstante os lugares permaneçam fi-

xos. Contudo, a globalização proporciona o encurtamento do tempo e a redução do 

espaço. É cada vez menor o poder do Estado-nação para regular estes fluxos e im-

por sua autoridade. As relações de poder deslocam progressivamente as instâncias 

primordiais de mando para níveis supranacionalizados de institucionalidade (organi-

zações internacionais). 

 

A expansão das condutas geradoras de riscos gera uma resposta igualmente 

expansiva do Direito Penal. A realidade jurídico-penal da globalização é a do plura-
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lismo jurídico, onde ocorre a notória influência de determinados Estados sobre a le-

gislação de outros. 

 

Certo é que a globalização define os modelos sociais pós-industriais e, por is-

so, é um importante vetor para a correta compreensão da criminalidade moderna. O 

“Direito Penal da Globalização” depara-se com a internacionalização e a organiza-

ção do crime, o que torna os mecanismos tradicionais de enfrentamento obsoletos. 

Caracteriza-se, assim, pela maximização da intervenção punitiva estatal. É um Direi-

to Penal de feição “eficientista” ou “expansionista”, para o qual a defesa de uma “se-

gurança interior” torna-se o foco central. 

 

As organizações criminosas encontram neste novo espaço mundial amplas 

possibilidade de desenvolvimento para explorar os mais diferentes campos de delin-

quência. O crime organizado, com especial destaque ao terrorismo, alcança, então, 

dimensões extremamente vastas, que merecem a atenção da dogmática jurídico-

penal. 

 

Do ponto de vista estrutural, a criminalidade da globalização é altamente es-

truturada e passa a ser comandada por sujeitos poderosos, o que amplia sensivel-

mente a magnitude dos seus efeitos, seja pela transposição de fronteiras, seja pela 

desestabilização de mercados, seja pelo poder de corromper funcionários e gover-

nantes. Esta criminalidade distingue-se da tradicional também por sua impossibilida-

de de referência a uma pessoa ou a uma coisa individual. É composta de crimes on-

de a ação ocorre num local e o dano é produzido em outro bem distante. 

 

A omissão se converte na principal categoria da responsabilidade penal, ense-

jando questões absolutamente novas sobre o conteúdo do conceito de ação e sobre 

a relação entre o agir e o omitir. Além disso, os delitos do moderno Direito Penal são 

orientadas pela criminalidade absolutamente sem vítimas ou com vítimas rarefeitas.  

 

Esta reconfiguração do Direito Penal distingue-se muito do modelo clássico, 

no qual um fato só seria punível se houvesse lesão às liberdades asseguradas pelo 

“contrato social”. A tutela do Direito Penal tradicional é voltada aos direitos funda-
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mentais da pessoa contra as intervenções punitivas estatais totalitárias. O Estado 

encontra nesses direitos o fundamento e o limite do seu poder.  

 

Convém recordar que este paradigma não se fixa em um contexto histórico 

determinado, mas está vinculado a um ideal filosófico liberal iluminista nunca efeti-

vamente alcançado na história. Nas últimas décadas, este padrão vem perdendo 

força para a exigência de respostas estatais mais efetivas e céleres, o que demanda 

um Direito Penal mais preparado para enfrentar os novos desafios.  

 

O Direito Penal clássico deixou de ser suficiente para a tutela das novas rela-

ções sociais, as quais, potencializadas pelo desenvolvimento da razão técnico-

instrumental, alcançaram dimensões inimagináveis e passaram a demandar formas 

de enfrentamento inéditas. Os tempos modernos exigem uma ordem jurídica própria, 

capaz de responder satisfatoriamente a este novo estágio de desenvolvimento social 

e econômico.  

 

A literatura jurídico-penal passou a utilizar o adjetivo moderno para referir-se 

ao novo paradigma penal que, de instrumento de repressão estatal ao injusto come-

tido, transforma-se em instrumento preventivo de evitação dos riscos. 

 

Este moderno Direito Penal precisa ser flexível e abrangente para poder res-

ponder adequadamente às crescentes perturbações, e isso traz consequências por 

vezes desastrosas. É um Direito Penal voltado à gestão eficiente de questões de 

segurança e à punição do mero descumprimento de regras administrativas.  

 

O risco tornou-se um conceito dogmático fundamental. Como não podem ser 

imputados objetiva e individualmente, os riscos obrigam a modificar os critérios de 

causalidade e responsabilidade. Fala-se em um “Direito Penal do risco” – conse-

quência de uma sociedade na qual o medo é o motor das decisões políticas –, que 

seria moderno em relação ao modo como é compreendido e legitimado. A criação e 

o aumento do risco passaram a figurar no centro de suas reflexões dogmáticas.  

 

Não há exigências de cautela na introdução de conceitos jurídicos normativos 

indeterminados e cláusulas gerais, basta apenas que os novos conceitos possam 
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ser aplicados do modo mais flexível e superficial possível. Desta forma, gradativa-

mente, a disciplina vai se convertendo em um instrumento político de manobra soci-

al. Política e ideologicamente tem sido atribuídas ao Direito Penal certas funções 

tipicamente administrativas. Não se pretende mais dar uma resposta apropriada ao 

passado, mas dominar o potencial comportamento futuro. O resultado é que este 

Direito Penal do risco acaba colocando em risco o próprio (legítimo) Direito Penal.  

 

Mas o expansionismo penal também se deve à expansão da própria socieda-

de. Ocorre um alargamento do campo de atuação do Direito Penal, que passa a atu-

ar em esferas até então absolutamente estranhas, o que não é de todo ilegítimo.  

 

No moderno Direito Penal, a proteção de bens jurídicos torna-se a proteção 

das instituições estatais, já que os interesses albergados não são individuais, mas 

universais. Os ordenamentos políticos continuam protegendo o indivíduo, porém os 

direitos individuais passaram a ser valorados à luz dos interesses sociais (difusos). 

 

As reformas legislativas operadas neste âmbito consistem na criação de no-

vas incriminações por meio de tipos penais abertos e normas penais em branco. Po-

rém, não só as leis não funcionam como deveriam, como também levam a conse-

quências injustas e desiguais. Essas deficiências são responsáveis pelo afastamen-

to do Direito Penal de suas funções clássicas, levando-o a exercer funções simbóli-

cas e não raro flexibilizar tradicionais princípios garantistas.  

 

A intervenção jurídico-penal amplia-se de repressão pontual a prevenção glo-

bal. Em outras palavras, no atual discurso político, o Direito Penal vige não mais 

como ultima, senão como prima ou, até mesmo, sola ratio. 

 

O novo cenário desprende o Direito Penal dos princípios clássicos. A exclusi-

va proteção de bens jurídicos, a taxatividade, a lesividade e a culpabilidade são usu-

almente mitigados em nome de um esforço para corresponder às expectativas soci-

ais de contenção de riscos. 

 

O traço mais característico do fenômeno do expansionismo penal é prolifera-

ção de bens jurídicos supra-individuais, universais e institucionais, nos quais se tute-
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lam interesses difusos, comunitários, macrossociais e institucionais, cujo perfil é tão 

amplo que se torna difícil determinar quais valores estão realmente sob proteção.  

 

O Direito Penal que reagia a posteriori contra um fato lesivo individualmente 

delimitado (quanto ao sujeito ativo e ao passivo) converte-se em Direito de gestão 

(punitiva) de riscos gerais. A estrutura típica dos ilícitos desloca-se dos crimes de 

dano para os crimes de perigo abstrato e de acumulação.  

 

A incriminação de determinados comportamentos tem a finalidade político-

criminal de torná-los socialmente inadequados, ainda que, na prática, não sejam.   

 

Comportamentos passam a ser criminalizados não porque são socialmente 

inadequados, mas para que passem a sê-lo. A ênfase não é na resposta ou na retri-

buição, mas na prevenção de futuras perturbações de grande magnitude. Perde for-

ça o ideal de reabilitação, uma vez que o agente é simplesmente identificado como 

inimigo do Estado. Por outro lado, a identificação com a vítima é crescente.  

 

O risco da adoção destas técnicas é a redução dos pressupostos de punição 

e das possibilidades de defesa.  

 

O castigo e a repressão de danos individuais e concretos cede espaço à puni-

ção da mera inobservância de normas organizativas. Não se persegue a conserva-

ção de objetos, mas a manutenção da vigência da norma.  

 

No âmbito do Processo Penal, a tendência é a desformalização dos instru-

mentos tradicionais de investigação e persecução, visando a acelerar o processo. A 

efetividade na luta contra o crime e a redução dos custos do sistema de justiça penal 

são os dois standards básicos do processo penal moderno.  

 

Com fins preventivos, o Direito Penal trava uma guerra contra a criminalidade, 

valendo-se de ações profiláticas que se iniciam cada dia mais cedo. A formulação de 

crimes de perigo abstrato tende a operar uma inversão da carga probatória no pro-

cesso penal. Basta a pura violação da norma jurídica para consumar o delito.  
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O resgate de técnicas processuais inquisitivas soma-se à supressão de garan-

tias, como as da presunção de inocência e do contraditório, da individualização das 

penas, da oralidade, da imparcialidade do juiz e da idoneidade da prova. 

 

A pena é só mais um instrumento da política social destinada à prevenção dos 

delitos. A prisão serve para incapacitar o delinquente, e não para reintegrá-lo, pois o 

novo pensamento criminológico o enxerga como uma pessoa normal que escolheu 

contrariar a norma por vontade própria, devendo ser encarado como inimigo. Preva-

lece, assim, o interesse público sobre o privado.    

 

Outra característica marcante das mudanças operadas no seio do moderno 

Direito Penal é o seu divisionismo em microssistemas, resultado da dissolução e da 

desagregação das tradicionais estruturas dogmáticas. 

 

O Direito Penal já não é mais a barreira intransponível da Política Criminal. 

Hoje, a Política Criminal cria e orienta o Direito Penal. Categorias e conceitos dog-

máticos passam a ser determinados e cunhados a partir de proposições político-

criminais e das funções que lhes são assinaladas no sistema.  

 

A Política Criminal adquiriu competência para definir os limites da punibilidade, 

na medida em que passou a absorver os riscos sociais e formular respostas preven-

tivas aptas a influenciar o sistema jurídico-penal. Converteu-se, assim, em uma polí-

tica de segurança, que busca incutir confiança na coletividade ou tranquilizá-la.  

 

A sociedade de risco providenciou os elementos necessários à destruição dos 

princípios democráticos e a sua substituição por princípios de segurança autoritários. 

Muitas das expansões legislativas possuem eficácia meramente simbólica. Mesmo 

com uma maior abrangência penal, a seletividade do sistema jurídico permanece 

intacta. 

 

Num contexto de reduzido espaço para debates científicos, princípios e garan-

tias fundamentais de Direito Penal revelam-se como “entraves” no combate à crimi-

nalidade. 
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Pouco espaço é deixado à elaboração de políticas públicas que combatam as 

causas da criminalidade, que atinge índices exorbitantes. A primeira resposta estatal 

é sempre o Direito Penal, com sua carga simbólica, capaz de satisfazer momenta-

neamente os anseios populares – e sua ancestral ideia de vingança – e garantir um 

resultado positivo a políticos que desconhecem suas limitações e criam mais e mais 

leis penais.  Predomina, então, uma função latente sobre a manifesta. 

 

O atrativo destas práticas é que, mesmo que os efeitos aguardados pela lei 

penal não se efetivem, o legislador terá sempre um ganho político pelo fato de ter 

respondido com prontidão aos medos sociais de seu eleitorado.  

 

O Direito Penal da era globalizada tende, pois, a ser crescentemente unifica-

do, porém menos garantista, flexibilizando algumas regras de imputação e garantias 

político-criminais substantivas e processuais. 

 

Em termos de Política Criminal, o momento atual confronta a coexistência de 

teorias reducionistas – que buscam descriminalizar condutas e humanizar as san-

ções penais, num esforço pela minimalização da intervenção estatal e pela reinte-

gração social do delinquente – e teorias expansionistas – que pregam a criminaliza-

ção de novos fatos e o endurecimento das sanções para delitos já existentes, com o 

fim de combater duramente a criminalidade –.  

 

O chamado Direito Penal mínimo intenta limitar ao máximo o Direito Penal e 

proteger as liberdades individuais frente ao arbítrio punitivo. Já no Direito Penal má-

ximo, parte-se da premissa de que a tutela penal é uma ferramenta útil e necessária 

para a manutenção da paz e da eficácia do controle social, por isso o uso do Direito 

Penal seria um diligente meio de combate à macrocriminalidade e uma resposta às 

exigências de uma sociedade globalizada. Havendo dúvida sobre a culpa do agente, 

a resposta do Direito Penal mínimo será pela absolvição; a do Direito Penal máximo 

será pela condenação.  

 

A crise sistêmica do Direito se insere num contexto de crise do projeto civiliza-

cional, na qual se encontram em desequilíbrio diversos fatores supra-estruturais que 

buscam dar suporte à manutenção das estruturas sociais da modernidade.  
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O Direito Penal, por sua vez, convive com uma crise de legitimação, ou seja, 

do modo como suas finalidades tradicionais passam a ser compreendidas.  

  

Este problema derivaria de uma crise na capacidade de rendimento ou de 

prestação da disciplina, pois, a cada dia, exige-se uma resposta mais efetiva da que 

o sistema penal realmente consegue fornecer. Isso colabora para a crise de legitimi-

dade no exercício do controle social punitivo, já que verifica-se uma incompatibilida-

de entre os danos advindos da intervenção penal (v.g. estigmatização do condena-

do) e os resultados efetivamente obtidos, o que se revela, por exemplo, no aumento 

das taxas de reincidência.  

 

A crise também se instaura, em grande medida, porque a estrutura conceitual 

clássica do Direito Penal, assim como as garantias formais e materiais que lhe são 

inerentes, não consegue operar plenamente perante a diretriz social do risco global.  

 

O colapso do sistema punitivo atinge o Direito Penal por múltiplos fatores, que 

vão desde a perda de sua identidade, das bases de sua legitimação, de sua utilidade 

social, até sua inadaptação ao novo modelo econômico. 

 

Os princípios de garantia são limitados ou totalmente afastados em favor do 

atendimento das demandas de eficiência na gestão política ou administração da in-

segurança da população. As emergências fazem com que as exceções deixem de 

ser tão excepcionais quanto deveriam ser.  

 

Embora o modelo clássico de Direito Penal já não forneça respostas totalmen-

te apropriadas, o novo modelo não possui estrutura nem sistematização suficientes 

para substituí-lo.  

 

Enquanto não se desenvolverem padrões mais apropriados para justificar o 

Direito Penal, sua função deverá permanecer sendo a proteção de bens jurídicos, 

mediante a prevenção de delitos. Contudo, seu instrumental só poderá efetivar-se de 

modo proporcional à ofensa praticada e à culpabilidade do agente e, ainda assim, 

apenas em relação aos ataques mais graves aos interesses sociais mais relevantes.  
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O exercício do jus puniendi depende do resgate de alguns princípios basilares 

do Direito Penal clássico, como limites derivados do próprio Estado Social e Demo-

crático de Direito, tais como a subsidiariedade, a proteção exclusiva de bens jurídi-

cos, a fragmentariedade e a legalidade, a fim de assegurar as liberdades dos indiví-

duos frente ao Estado. 

 

Ainda que para alcançar os fins mais nobres e sinceros, o uso do Direito Pe-

nal, neste contexto de crise, pressupõe uma prévia demonstração – que está além 

de meras crenças pessoais – da idoneidade e da eficácia dos instrumentos penais 

para lograr essas metas.  

 

Em que pese a necessidade de tutela de bens coletivos e difusos, bem como 

de coibir atos que impeçam a realização dos objetivos constitucionais do Estado, o 

Direito Penal há muito já se mostrou incapaz de diminuir diferenças, resolver pro-

blemas e conflitos sociais. Essa inaptidão está diretamente ligada aos seus meios de 

atuação – as penas e as medidas de segurança – e aos seus modelos clássicos de 

aferição da responsabilidade.  

 

Longe de cumprir os objetivos que lhe atribuem, o Direito Penal vem atuando 

apenas de forma retributiva, obtendo apenas a reprodução de violências e a propa-

gação de mais insegurança.  

 

Apesar disso, é inegável que o Direito Penal ainda possui uma importante 

parcela de legitimação (e de responsabilidade) na proteção das gerações futuras, 

até porque sua dimensão comunicativa sempre terá um diferencial em relação ao 

Direito Civil ou ao Direito Administrativo.  

 

Conquanto se saiba que não é a solução final ou principal dos conflitos ou 

problemas sociais, não se pode afirmar que não corresponda ao Direito Penal 

desempenhar algumas funções sociais, apenas que não cabe a ele restabelecer 

uma ordem social na qual as normas de convivência e moralidade já não funcionam. 

Afinal, o Direito Penal é um instrumento que só pode ser utilizado em último caso e 

para assegurar a convivência social perturbada pela prática de crimes. Destarte, 

seus limites devem ser extraídos de sua função social, que é a de proporcionar aos 
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cidadãos uma coexistência pacífica, livre e socialmente segura, na medida em que 

tais objetivos não possam ser alcançados de formas menos invasivas. 

 

A teoria do bem jurídico segue desempenhando um papel central como dire-

triz interpretativa e parâmetro crítico da legislação penal. O bem jurídico passa de 

elemento estruturado pela dogmática a elemento estruturante e informador da Políti-

ca Criminal do Estado, cuja legitimidade resulta condicionada a um modelo de crime 

como ofensa a bens jurídicos. 

 

Mas o Direito Penal não deve tutelar quaisquer bens jurídicos, tão somente os 

bens jurídico-penais, aqueles que possuem uma estreita vinculação com interesses 

fundamentais da vida comunitária e do livre desenvolvimento da pessoa. A ideia de 

bem jurídico exige a lesão a um terceiro ou à coletividade e não admite a proteção 

de convicções de cunho moral.   

 

Os interesses da sociedade contemporânea remetem à tutela de bens supra e 

transindividuais, sociais, comunitários, universais ou coletivos, destinando proteção 

a amplos setores. Esta tendência não é incompatível com a teoria do bem jurídico, 

pois seu objeto nunca foi determinar quais as lesões poderiam ser tuteladas pelo 

Direito Penal, e sim quais condutas não deveriam ser tuteladas, por inexistência de 

lesão significativa a um bem jurídico. O que ocorreu foi um desvirtuamento da tradi-

cional teoria do bem jurídico para justificar a adoção de novas práticas totalitárias. 

 

Hoje, já há quem negue por completo que a finalidade do Direito Penal seja a 

proteção de bens jurídicos. Nesta linha, o fato delitivo seria não mais que uma de-

sautorização da norma por parte do autor, sendo que a pena significaria que a pre-

tensão do agente não seria válida e a norma continuaria em vigor sem mudanças. 

 

Este giro de orientação está pautado no progressivo desvanecimento dos re-

ferenciais empíricos, na vagueza do conceito e na perda de função de garantia do 

bem jurídico. É que o princípio da proteção de bens jurídicos passou a ser emprega-

do não mais como critério de limitação da intervenção penal, mas como um critério 

de ampliação e, desta forma, não ofereceria mais do que um padrão argumentativo 

adicional à discussão sobre a legitimidade do Direito Penal.  
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Com a formulação de preceitos vagos e extremamente flexíveis, deixam-se as 

questões polêmicas para a interpretação judicial. Porém, o risco deste expediente é 

que a jurisprudência acabe firmando posições radicalmente contrárias à intenção do 

legislador quando elaborou as leis.  

 

O processo expansivo converte o Direito Penal em um sistema de gestão pri-

mária de problemas sociais, provocando a justaposição de funções preventivas do 

Direito Penal e do Direito sancionatório em geral, o que dificulta a delimitação das 

fronteiras entre as disciplinas.  

 

O maior e mais importante custo desta modernização do Direito Penal é a re-

dução das garantias do Estado de Direito, isto é, a flexibilização e a desformalização 

das estruturas e categorias dogmáticas assentadas.  

 

Por isso, o “discurso de resistência” às alterações legislativas nega, por com-

pleto, a capacidade de resposta do Direito Penal, além dos limites de proteção de 

bens jurídicos clássicos, acentuando constantemente seu potencial de terror e abuso 

e afirmando o domínio incondicionado do Direito em seu interior. 

 

Os autores da Escola de Frankfurt consideram que as diretrizes do Direito Pe-

nal clássico (causalidade, culpabilidade, responsabilidade subjetiva) são inadequa-

das para lidar com os novos riscos tecnológicos. Para eles, o Direito Penal não con-

segue desempenhar nenhum papel na contenção dos fenômenos globais e de mas-

sa, em virtude de seus meios de atuação e aferição de responsabilidade. De um 

modo geral, defendem que aquele Direito Penal que procure servir de instrumento 

para controlar os problemas sociais e minimizar a insegurança oriunda da sociedade 

de riscos acaba por alterar substancialmente seus conceitos dogmáticos e, em últi-

ma instância, se afasta da missão original da disciplina, que seria a de apenas asse-

gurar uma escala de valores imprescindíveis à vida social. 

 

Nesta linha de intelecção, o Direito Penal deve cingir-se ao seu núcleo essen-

cial (Direito Penal nuclear), isto é, à proteção de bens jurídicos predominantemente 

individuais e patrimoniais, quando forem lesionados ou postos em perigo de forma 

grave. Somente casos excepcionalíssimos admitiriam a tutela de bens jurídicos cole-
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tivos e desde que imediatamente funcionalizados em benefício de bens jurídicos 

pessoais. 

 

A vertente que se opõe e critica a posição de resistência parte do princípio de 

que os riscos das sociedades modernas contêm um enorme potencial lesivo, que 

obriga o desenvolvimento de novas formas de controle. O Direito Penal não pode se 

manter impassível quanto a esta evolução, mas precisa processá-la internamente, 

de acordo com seus fins e funções. 

 

Um discurso penal racional e adequado só é possível através de uma leitura 

histórica do momento em que o Direito Penal é produzido, conhecido e empregado. 

Fora disto, o discurso tende a ser reacionário e irracional. Sendo assim, moderno 

será aquele Direito Penal que obedecer às condições históricas da modernidade, 

porque uma nova realidade exige um “novo” Direito Penal. Em razão disso, não se 

pode rechaçar sua evolução, ao argumento puro e simples do rompimento com sua 

tradição e origem. 

 

Seria preciso reformular e reinterpretar determinados princípios-garantias e 

critérios de imputação conforme o contexto histórico presente, de modo a torná-los 

compatíveis com o moderno Direito Penal.   

 

Críticas globais a quaisquer novas características estão fadas ao fracasso e 

devem ser reconduzidas a análises dogmáticas e político-criminais de situações 

concretas em que o uso do Direito Penal se mostra ilegítimo, até para que se possa 

delimitar quais as expansões razoáveis que o Direito Penal moderno pode e deve 

adotar. 

 

O Direito Penal é um meio de intervenção violento, mas este mal (ainda) é ne-

cessário para assegurar a convivência social e a liberdade civil. Sendo a sociedade 

dinâmica por natureza, o Direito deve acompanhá-la, ainda que através de seu ramo 

mais interventivo. A despeito das teorias abolicionistas, não se antevê o fim do Direi-

to Penal, apenas a sua constante reformulação. 
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O maior desafio do Direito Penal é conseguir conciliar as novas exigências 

preventivas com as garantias jurídico-penais tradicionais, de modo a criar um quadro 

de legitimação. Para um eficaz domínio da criminalidade, o Estado e seu aparelho 

formalizado de controle do crime devem intervir o menos possível.  

 

Se o Direito Penal não consegue proteger todos os valores sociais, deve ater-

se ao essencial à vida em sociedade. Disso decorre que a intervenção penal legiti-

ma-se só na precisa medida requerida pelo asseguramento das condições essenci-

ais de funcionamento da sociedade. 

 

Assim, novos processos de incriminação só estarão legitimados quando os 

fenômenos sociais fizerem eclodir bens jurídicos vitais que demandem uma proteção 

que não pode ser oferecida por outro meio de controle, que não o Direito Penal. Os 

delitos de mera desobediência, os fatos que lesionam bens não essenciais ou que 

são apenas presumidamente perigosos devem ser relegados às esferas dos ilícitos 

civis e administrativos.  

 

Uma Política Criminal que tenha pretensão de validade futura dentro de um 

Estado Social e Democrático de Direito deve exigir que a intervenção penal só ocor-

ra em face de lesões insuportáveis às condições comunitárias essenciais de livre 

realização e desenvolvimento da personalidade do homem.  

 

A expansão acrítica e a relativização infundada das garantias apenas colabo-

ram para retratar a crise em que se encontra o Direito Penal. Há que se buscar um 

freio para inibir o avanço do Estado sobre as liberdades individuais. E qualquer es-

tratégia a ser proposta deverá necessariamente vincular-se a um modelo de convi-

vência democrático, ainda que isso implique ineficiência de algumas medidas. 

 

Não há dúvida de que o excessivo apego a certas concepções do Direito Pe-

nal clássico constitui um obstáculo à proteção penal dos novos interesses. Porém, 

as respostas da dogmática em construção não podem afastar-se dos princípios con-

formadores do Direito Penal, caso contrário a disciplina terá perdido por completo 

sua própria razão de existir. Neste caso, não estaríamos mais falando de Direito Pe-

nal. 
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A intervenção jurídica deve buscar, portanto, a máxima eficácia preventiva e a 

certeza do castigo, mas preservar integralmente os direitos fundamentais do acusa-

do. Para estabelecer os limites além dos quais ela mostrar-se-á ilegítima é preciso 

partir de uma análise com fundamento nos princípios fundamentais e inarredáveis 

que informam a Dogmática Penal.  

 

É por intermédio dos princípios jurídico-penais clássicos que se visualiza, para 

além da fundamentação, uma verdadeira barreira ao direito de punir do Estado. Só 

assim será possível o desenvolvimento de um Direito Penal eficaz para a construção 

de uma sociedade mais igualitária e justa.   

 

É preciso reformular a disciplina e consolidar um Direito Penal que, sem des-

cartar seu núcleo básico e irrefutável, vinculado historicamente, assimile as inova-

ções trazidas pelos institutos advindos da dinâmica da sociedade de risco e garanta, 

assim, sua funcionalidade. O ideal é um sistema que garanta as liberdades do cida-

dão e, ao mesmo tempo, produza um eficiente convívio social. Mas a racionalidade e 

a consequente legitimidade deste sistema só será perceptível se ele realmente pu-

der ser aplicado nesta sociedade através de uma atuação ponderada.  

 

A única função que (ainda) confere legitimidade ao Direito Penal que se de-

senvolve nos Estados Democráticos de Direito é a da tutela fragmentária e subsidiá-

ria de bens jurídicos. O controle real da criminalidade não é tarefa do Direito Penal, e 

sim de políticas públicas sociais, que forneçam ao cidadão a capacidade de superar 

os conflitos desviantes. 

 

Para executar um controle racional, é importante intervir preventivamente com 

meios alternativos nas causas do crime, buscando evitar o processo de marginaliza-

ção social. Só assim o sistema penal adquirirá papel verdadeiramente subsidiário.  

 

Por meio do Direito Penal, cumprirá ao Estado assegurar as condições para a 

coexistência livre, digna e pacífica dos cidadãos, bem como a integridade das institu-

ições imprescindíveis ao alcance deste fim.  
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Num momento histórico particularmente indecifrável, como o presente, no qual 

evidencia-se a banalização da expressão “crise”, as diretrizes aqui expostas têm a 

finalidade de perquirir o conteúdo imprescindível do processo de gradual 

(re)legitimação do sistema penal para o gerenciamento dos novos riscos sociais. 

 

O cumprimento desta missão importa, contudo, ter por referência (a) o prestí-

gio às aquisições históricas do Direito Penal, (b) o período de liminaridade no qual 

nos encontramos, (c) o Estado Democrático de Direito como modelo constituinte i-

deal, e, sobretudo, (d) a dignidade da pessoa humana – em suas múltiplas dimen-

sões – como o fim maior a ser preservado por qualquer instituição que vise à regula-

ção (ainda que subsidiária e fragmentária) das relações sociais. 

 

A superação dos problemas da deslegitimação do sistema penal e da crise do 

discurso jurídico-penal (com seu gradual afastamento da Filosofia), que se intensifi-

cam quando analisamos, em especial, a situação do Brasil, dependem de uma aná-

lise sob o enfoque de suas relações com os direitos humanos e os direitos funda-

mentais. Apenas nesta medida será possível almejar um Direito Penal verdadeira-

mente democrático e racional e, ainda assim, não menos eficaz, condigno com os 

anseios sociais contemporâneos.  

 

Este sim será um Direito Penal necessário, plenamente legitimado a intervir 

com sua dupla finalidade de proteger a sociedade do criminoso e o criminoso do Es-

tado. 
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